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pela denegação do writ. Habeas Corpus concedido em
parte, tão só e apenas para que seja fixado no mínimo (1/3)
o percentual referente à causa de aumento de pena do art.
157, § 2°. do CPB.
1. A apreensão e a perícia da arma de fogo utilizada no
roubo são desnecessárias para configurar a causa especial
de aumento de pena, mormente quando a prova teste-
munhal é firme sobre sua efetiva utilização na prática da con-
duta criminosa. Precedentes do STJ e STF.
2. Justificada a elevação da pena-base em razão da pre-
sença de circunstâncias judiciais desfavoráveis (maus
antecedentes), não há qualquer ilegalidade no estabeleci-
mento de regime prisional mais gravoso. Precedentes do
STJ.
3. Segundo iterativa jurisprudência deste STJ, a presença de
mais de uma circunstância de aumento da pena no crime de
roubo não é causa obrigatória de majoração da punição em
percentual acima do mínimo previsto, a menos que sejam
constatadas particularidades que indiquem a necessidade
da exasperação.
4. No caso concreto, as instâncias ordinárias aumentaram a
pena em 3/8, em razão, tão só, da existência de duas
causas de aumento de pena, sem registrar qualquer excep-
cionalidade, o que contraria o entendimento desta Corte
sobre a questão.
5. Parecer do MPF pela denegação da ordem.
6. Ordem parcialmente concedida, tão só e apenas para
que seja fixado no mínimo (1/3) o percentual referente à
causa de aumento de pena do art. 157, § 2º do CPB. (HC
131.162/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia
Filho, DJe de 21.9.2009; sem grifo no original.)

Habeas Corpus. Processual penal. Roubo circunstanciado.
Pena-base acima do mínimo legal. Maus antecedentes. Pro-
cessos em andamento e condenações sem trânsito em jul-
gado. Ofensa ao princípio constitucional do estado presumi-
do de inocência. Apreensão da arma de fogo para a majo-
ração prevista no inc. I, § 2º, do art. 157, do Código Penal.
Desnecessidade, desde que comprovado nos autos a sua
efetiva utilização no crime, o que ocorreu na espécie. Inexis-
tência de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Réu primá-
rio, de bons antecedentes. Regime inicial fechado para cum-
primento da pena. Impropriedade. Inobservância do dispos-
to no art. 33, § 2º, alínea b, e § 3º do Código Penal. 
1. É entendimento consolidado desta corte que inquéritos
policiais ou ações penais em andamento, inclusive, sentença
condenatória sem o trânsito em julgado, não podem, em
razão do princípio constitucional do estado presumido de
inocência, ser considerados para agravar a pena-base do
condenado.
2. Afigura-se dispensável a apreensão da arma ou a realiza-
ção do exame pericial para a caracterização da causa de au-
mento prevista no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal,
desde que existam nos autos, como é o caso ora em tela, ou-
tros elementos probatórios que levem a concluir pela sua efe-
tiva utilização no crime. Precedentes da Quinta Turma.
3. Ademais, o Tribunal a quo, soberano na análise da
matéria fático-probatória, afirmou, em sede de apelação,
não existir qualquer dúvida do emprego da arma de fogo
para o exercício da grave ameaça. Assim, afastar tal conclu-
são ensejaria, necessariamente, um aprofundado exame de
prova, o que se afigura inviável na via estreita do writ.
4. Fixada a pena-base no mínimo legal, inexistindo circuns-
tâncias judiciais desfavoráveis, em se tratando de réu primá-
rio e com bons antecedentes, não é possível infligir regime
prisional mais gravoso apenas com base na gravidade ge-

nérica do delito. Inteligência do art. 33, §§ 2º e 3º, c.c. o
art. 59, ambos do Código Penal. Incidência das Súmulas nº
718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.
5. Ordem parcialmente concedida para, mantida a conde-
nação, retificar a dosimetria da pena aplicada ao Paciente,
nos termos acima consignados, tornando a pena definitiva,
em 05 (cinco) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime
semiaberto, além do pagamento de 10 (dez) dias-multa,
mediante condições a serem fixadas pelo Juízo da Execuções
Penais. (HC 92.665/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe
de 8.9.2009; sem grifo no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regi-
mental.

É o voto.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Quinta Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao
agravo regimental.”

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Felix Fischer votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 23 de fevereiro de 2010. Lauro Rocha Reis
- Secretário.

(Publicado no DJ de 22.03.2010.) 

. . .

Penal - Recurso especial - Corrupção de menores -
Crime formal - Prévia corrupção do adolescente -
Criação de novo risco ao bem jurídico tutelado -
Interpretação sistêmica e teleológica da norma

penal incriminadora - Tipicidade da conduta 
reconhecida - Recurso provido - Prescrição 

intercorrente - Extinção da punibilidade

1. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que o crime tipificado no art. 1º da Lei
2.252/54 é formal, ou seja, a sua caracterização inde-
pende de prova da efetiva e posterior corrupção do
menor, sendo suficiente a comprovação da participação
do inimputável em prática delituosa na companhia de
maior de 18 anos.

2. O art. 1º da Lei 2.252/54, que tem como objetivo
primário a proteção do menor, não pode, atualmente, ser
interpretado de forma isolada, tendo em vista os superve-
nientes direitos e garantias menoristas inseridos na Cons-
tituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente.
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3. O fim a que se destina a tipificação do delito de cor-
rupção de menores é impedir o estímulo tanto do ingres-
so como da permanência do menor no universo crimi-
noso. O bem jurídico tutelado pela citada norma incrimi-
nadora não se restringe à inocência moral do menor,
mas abrange a formação moral da criança e do adoles-
cente, no que se refere à necessidade de abstenção da
prática de infrações penais.

4. Considerar inexistente o crime de corrupção de
menores pelo simples fato de ter o adolescente ingressa-
do na seara infracional equivale a qualificar como irrecu-
perável o caráter do inimputável - pois não pode ser
mais corrompido - em virtude da prática de atos infra-
cionais.

5. A Lei 12.015/09 revogou expressamente o art. 1º da
Lei 2.252/54; contudo, não há falar em descriminaliza-
ção da conduta de corrupção de menores, uma vez que
esta passou a figurar no art. 244-B do Estatuto da
Criança e do Adolescente.

6. Condenação do recorrido à pena de 1 ano de reclu-
são, em regime aberto, pela prática do delito previsto no
art. 244-B do ECA.

7. Nos termos do que estabelece o art. 109, V, do
Código Penal, o prazo prescricional, na espécie, é de 4
anos. Decorridos mais de 4 anos entre a data do fato,
ocorrida em 26.4.04 (f. 6), e a presente data, impõe-se
o reconhecimento da extinção da punibilidade pela pres-
crição  superveniente.

8. Recurso especial conhecido e provido para condenar
FÁBIO RODRIGUES DE ALMEIDA pela prática do delito
previsto no art. 244-B do ECA. Reconhecimento da pres-
crição da pretensão punitiva, declarando-se a extinção
da punibilidade.

RREECCUURRSSOO EESSPPEECCIIAALL NNºº 11..116600..442299 - RReellaattoorr:: MMIINNIISSTTRROO
AARRNNAALLDDOO EESSTTEEVVEESS LLIIMMAA

Recorrente: Ministério Público do Estado de Minas Gerais.
Recorrido: Fábio Rodrigues de Almeida. Advogados: An-
drea Abritta Garzon Tonet - Defensora Pública e outros.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por
unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Felix
Fischer e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 2 de março de 2010 (data do
Julgamento). - Ministro Arnaldo Esteves Lima - Relator.

RReellaattóórriioo

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator):
Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério
Público do Estado de Minas Gerais, com fundamento no
art. 105, III, c, da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pelo Tribunal de Justiça local, assim ementado
(f. 184):

Apelação. Roubo. Absolvição. Não cabimento. Corrupção
de menores. Crime. Inocorrência. - Não há que se falar em
absolvição se o conjunto probatório é firme e consistente em
apontar a prática pelo apelante do crime  narrado na denún-
cia, emergindo clara sua responsabilidade penal à vista da
prova trazida nos autos. Tratando-se de delito material, não
restando perlustrada a corrupção do menor pelo maior,
absolvido deve ser o denunciado da infração descrita no art.
1º da Lei 2.252/54.

Sustenta o recorrente dissídio jurisprudencial com
julgados do Superior Tribunal de Justiça, no tocante ao
delito de corrupção de menores, aduzindo tratar-se de
crime formal, sendo desnecessário, para sua configu-
ração, que se demonstre a efetiva corrupção do inim-
putável.

Requer o provimento do feito para que seja o
recorrido condenado pela prática do crime previsto no
art. 1º da Lei 2.252/54.

Foram apresentadas contrarrazões às f. 219/223.
O Ministério Público Federal, em parecer exarado

pelo Subprocurador-Geral da República Jair Brandão de
Souza Meira, opinou pelo provimento do recurso espe-
cial (f. 238/243).

É o relatório.

VVoottoo

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator):
Cinge-se a controvérsia à possibilidade ou impossibili-
dade de configuração do crime de corrupção de
menores na hipótese em que o maior de 18 anos prati-
ca delito com adolescente que declara já ter participado
de outros assaltos.

É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que o crime tipificado no art. 1º da Lei
2.252/54 é formal, ou seja, a sua caracterização inde-
pende de prova da efetiva e posterior corrupção do
menor, sendo suficiente a comprovação da participação
do inimputável em prática delituosa na companhia de
maior de 18 anos.

Na presente hipótese, já em primeira instância, o
réu foi absolvido da prática do delito em exame pelos
seguintes fundamentos (f. 124):
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Não merece prosperar o delito em exame (corrupção de
menores), tendo em vista que o próprio menor infrator infor-
mou que já havia participado de outros assaltos, restando
claro que não fora ele corrompido, pelo acusado.

Por ocasião do julgamento da apelação, a Corte
de origem consignou inexistir provas da efetiva cor-
rupção do menor, consoante se observa do seguinte
excerto do acórdão recorrido (f. 187):

Acerca do crime do art. 1º da Lei nº 2.252/54 - corrupção
de menores -, tenho tratar-se de um delito material, sendo
necessário para sua configuração a prova da efetiva cor-
rupção do menor, prova esta inexistente no vertente caso.
Depois de examinar com acuidade o caderno processual,
pude aferir que, ao que tudo indica o menor quando da
prática da infração penal com o acusado Fábio Rodrigues
de Almeida já era corrompido, senão vejamos:
‘[...] que o informante já se envolveu em outro assalto no
Bairro Céu Azul, em uma casa lotérica e já praticou assaltos
a pedestres em Sete Lagoas [...]’ (f. 09/10).
Não havendo, portanto, prova no sentido de que o réu cor-
rompeu o menor induzindo-o ou com ele praticando
infração penal, não vejo outro caminho a seguir, senão
manter a absolvição hostilizada.

Com efeito, o art. 1º da Lei 2.252/54, que tem
como objetivo primário a proteção do menor, não pode,
atualmente, ser interpretado de forma isolada, tendo em
vista os supervenientes direitos e garantias menoristas
inseridos na Constituição Federal e no Estatuto da
Criança e do Adolescente. Afora os direitos já referidos
anteriormente, importa registrar que à criança e ao ado-
lescente são asseguradas todas as oportunidades e fa-
cilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento, físi-
co, mental, moral, espiritual e social, em condições de
liberdade e de dignidade (Lei 8.069/90, art. 3º).

Diante de tais considerações, dessume-se que o
fim a que se destina a tipificação do delito de corrupção
de menores é impedir o estímulo tanto do ingresso como
da permanência do menor no universo criminoso. Assim,
o bem jurídico tutelado pela citada norma incriminado-
ra não se restringe à inocência moral do menor, mas
abrange a formação moral da criança e do adolescente,
no que se refere à necessidade de abstenção da prática
de infrações penais.

Por conseguinte, mesmo na hipótese da partici-
pação anterior de criança ou adolescente em ato infra-
cional, reconhecida por sentença transitada em julgado,
não haveria razão para o afastamento da tipicidade da
conduta prevista no dispositivo legal em exame,
porquanto do comportamento do maior de 18 anos
advém a criação de novo risco ao bem jurídico tutelado.

De fato, a criança e o adolescente estão em plena
formação de caráter e personalidade e, por essa causa,
a repetição de ilícitos age como reforço à eventual
tendência infracional anteriormente adquirida.

Nesse contexto, considerar inexistente o crime de
corrupção de menores pelo simples fato de ter o adoles-

cente ingressado na seara infracional equivale a quali-
ficar como irrecuperável o caráter do inimputável - pois
não pode ser mais corrompido - em virtude da prática de
atos infracionais. Em outras palavras, é o mesmo que
afirmar que a formação moral do menor, nessa hipótese,
encontra-se definitiva e integralmente comprometida.

Todavia, tal entendimento, como visto, fere o
espírito do Estatuto da Criança e do Adolescente, deven-
do-se observar que até mesmo a internação, medida
socioeducativa privativa de liberdade e de maior gravi-
dade aplicável ao menor infrator, está sujeita aos princí-
pios da brevidade, excepcionalidade e respeito à
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (Lei
8.069/90, art. 121, caput).

Conveniente destacar as considerações do
Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, que, com muita pro-
priedade, asseverou:

O delinquente não ganha carta de crédito aberta para atrair
menores porque, antes, o adolescente incursionara no cami-
nho do crime. Acentuar, concretizar, consolidar a corrupção,
corrupção é. A teleologia da lei busca impedir a atração de
jovens (não se esgota em uma só vez) para a criminalidade. A
corrupção vai se consolidando à medida em que alguém
busca a colaboração do menor para a prática do ilícito penal.
Não há limites estanques. Enseja graduação. A repetição da
conduta delituosa vai, a pouco e pouco, corroendo a persona-
lidade. O tipo penal se faz presente, assim também quando o
jovem é atraído, mais uma vez, para o campo da delinquên-
cia. Não há perfeita igualdade com o crime do mencionado
art. 218 do Código Penal, onde vozes há que excluem a crim-
inalidade se a vítima estiver integrada na prática da vida sexu-
al. Importante: o objeto jurídico é outro. Na Lei nº 2.252/54
busca-se impedir o estímulo de ingresso ou permanência na
criminalidade. (REsp 182.471/PR, Rel. Min. Luiz Vicente
Cernicchiaro, Sexta Turma, DJ 21.6.99.)

Nesse sentido encontram-se os seguintes prece-
dentes:

Habeas Corpus. Penal e processual penal. Corrupção de
menores. Crime formal. Alegação de atipicidade da condu-
ta. Via imprópria.
1. O delito previsto no art. 1º da Lei nº 2.252/54 é crime
formal, que prescinde da efetiva corrupção do menor, bas-
tando, para sua configuração, a prova de participação do
inimputável em empreitada criminosa na companhia de
agente maior de 18 anos.
2. Não é possível, na via exígua do habeas corpus, proce-
der a amplo reexame dos fatos e das provas para absolver
os réus, sobretudo se a instância ordinária, soberana na
análise fático-probatória, restou convicta quanto à existência
do crime e a certeza da autoria.
3. Ordem denegada. (HC 83.482/DF, Rel. Min. Laurita Vaz,
Quinta Turma, DJ 10.9.07.)

Penal. Corrupção de menores. Art. 1º da Lei nº 2.252/54.
Caracterização.
1 - Segundo precedentes deste STJ o delito previsto no art.

1º da Lei nº 2.252/54, por ser formal, prescinde da efetiva
prova da corrupção do menor (adolescente), sendo sufi-
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ciente apenas a sua participação em empreitada criminosa
junto com um sujeito penalmente imputável (maior de 18
anos).
2 - A legislação visa, em última ratio, a degradação da per-
sonalidade do menor, com repetidos aliciamentos para o
crime, sendo, pois, irrelevante a constatação de ter sido, em
data anterior, autor de ato infracional.
3 - Recurso conhecido e provido. (REsp 445.633/DF, Rel.
Min. Fernando Gonçalves, Sexta Turma, DJ 4.8.03.)

Criminal. Recurso especial. Corrupção de menores.
Absolvição. Impossibilidade. Crime formal. Prescindibilidade
de prova da efetiva corrupção do menor. Recurso provido.
I - O objeto jurídico tutelado pelo tipo em questão é a pro-
teção da moralidade do menor e visa coibir a prática de deli-
tos em que existe sua exploração. Assim, a corrupção de
menores é crime formal, o qual prescinde de prova da efeti-
va corrupção do menor.II - Recurso provido para, dirimida a
questão acerca da configuração do crime, determinar que os
autos retornem ao juízo monocrático, para que este profira
nova decisão. (REsp 107.594/PR, Rel. Min. Gilson Dipp,
Quinta Turma, DJ 4.2.02.)

Por fim, observa-se que, apesar de a Lei 12.015/09
ter revogado expressamente o art. 1º da Lei 2.252/54, não
há falar em descriminalização da conduta de corrupção de
menores, uma vez que esta passou a figurar no art. 244-B
do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Assim, é de rigor a condenação do recorrido pela
prática do delito previsto no art. 244-B do ECA.

Passo à dosimetria da pena.
Inicialmente, atento ao comando do art. 59 do CP,

verifico que a culpabilidade deve ser considerada normal,
tendo em vista que o grau de reprovabilidade da conduta
do recorrido foi regular. Não há notícias acerca da condu-
ta social e nem elementos para aferir sua personalidade
como negativa. Verifica-se, ainda, que o recorrido é primá-
rio. Os motivos e as circunstâncias do crime são inerentes
ao tipo. As consequências não podem ser consideradas
graves. Destarte, a pena-base deve ser fixada no mínimo
legal, ou seja, 1 ano.

Na segunda fase, observa-se a ausência de atenu-
antes e agravantes.

Finalmente, não se vislumbra, na espécie, a ocorrên-
cia de causas legais de aumento ou diminuição da pena, ex
vi do art. 68 do CP, razão pela qual torno a pena definitiva
em 1 ano de reclusão, a ser cumprida no regime aberto.

Em razão da pena fixada, observa-se restar extinta a
punibilidade quanto ao crime referenciado.

Nos termos do que estabelece o art. 109, V, do
Código Penal, o prazo prescricional, na espécie, é de 4
anos.

Assim, decorridos mais de 4 anos entre a data do
fato, ocorrida em 26.4.04 (f. 6), e a presente data, impõe-
se o reconhecimento da extinção da punibilidade pela
prescrição superveniente.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso espe-
cial para condenar Fábio Rodrigues de Almeida pela
prática do delito previsto no art. 244-B do ECA. Reco-

nheço a prescrição da pretensão punitiva, declarando a
extinção da punibilidade.

É o voto.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Quinta Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão: “A Turma, por unanimidade,
conheceu do recurso e lhe deu provimento, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.”

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jor-
ge Mussi, Felix Fischer e Laurita Vaz votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Brasília, 2  de março  de 2010. - Lauro Rocha Reis
- Secretário.

(Publicado no DJ de 29.03.2010.)

. . .

Civil - Ação reivindicatória - 
Área comum - Condomínio - Não cabimento -

Dissídio jurisprudencial não demonstrado

1. O condomínio, representado pelo síndico, tem legiti-
midade para propor ação reivindicatória em defesa da
área comum contra terceiro, mas não contra outro con-
dômino, conforme dispõe o artigo 623, II, do Código
Civil de 1916.

2. Malgrado a tese de dissídio jurisprudencial, há neces-
sidade, diante das normas legais regentes da matéria
(art. 541, parágrafo único, do CPC c/c art. 255 do
RISTJ), de confronto, que não se satisfaz com a simples
transcrição de ementas, entre trechos do acórdão recor-
rido e das decisões apontadas como divergentes, men-
cionando-se as circunstâncias que identifiquem ou asse-
melhem os casos confrontados. Ausente a demonstração
analítica do dissenso, incide a censura da súmula 284
do Supremo Tribunal Federal.

3. Recurso especial não conhecido.

RREECCUURRSSOO EESSPPEECCIIAALL NNºº 223355..334400 - MMGG  - RReellaattoorr::
MMIINNIISSTTRROO FFEERRNNAANNDDOO GGOONNÇÇAALLVVEESS

Recorrente: Condomínio do Edifício Cairo.  Advogados:
Getúlio Barbosa de Queiroz e outro. Recorrido: Constru-
tora NJR S.A. e outros. Advogados: Marco Antônio Gon-
çalves Torres e outro. Antônio Torreão Braz Filho e outro.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de


